
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEAP N° 2, DE 28 DE JANEIRO DE 2008. 

 
 
O SECRETÁRIO ESPECIAL DE AQÜICULTURA E PESCA DA PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o disposto no art. 23 da 
Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, o Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 
1967, o parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 4.810, de 19 de agosto de 2003, e 
o que consta do Processo nº 21000.006009/2002-74, Resolve: 
 
Art. 1º Instituir os Formulários e Certificados de Controle Estatístico para 
acompanhar as exportações e reexportações das espécies albacora bandolim 
(Thunnus obesus) e espadarte (Xiphias gladius), capturadas por embarcações 
pesqueiras nacionais ou estrangeiras arrendadas, nas águas jurisdicionais 
brasileiras e nas águas internacionais sob jurisdição da Comissão Internacional 
para a Conservação do Atum Atlântico - ICCAT, a seguir descriminados: 
 
I - Formulário Estatístico para Albacora Bandolim, conforme modelo constante no 
Anexo I; 

II - Certificado de Reexportação para Albacora Bandolim, conforme modelo 
constante no Anexo II; 

III - Formulário Estatístico para o Espadarte, conforme modelo constante no Anexo 
III; e 

IV - Certificado de Reexportação para o Espadarte, conforme modelo constante no 
Anexo IV. 

 
Art. 2º Os Formulários de Controle Estatístico e Certificados de Reexportação 
deverão ser preenchidos e assinados, em duas vias, pelas empresas brasileiras 
exportadoras ou reexportadoras de albacora bandolim e de espadarte. 
 
§ 1º Os Formulários deveram ser submetidos a validação e certificação por 
agentes governamentais devidamente credenciados junto a Secretaria Especial de 
Aqüicultura e Pesca da Presidência da República - SEAP/PR. 
 
§ 2º A primeira via do Formulário ou Certificado, conforme o caso, acompanhará o 
produto capturado a ser exportado ou reexportado e a segunda via deverá ser 
encaminhada a Diretoria de Ordenamento, Controle e Estatística da Aqüicultura e 
Pesca da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República 
DICAP/SEAP/PR, para conhecimento, análise e controle das informações 
prestadas. 
 
Art. 3º Aos infratores da presente Instrução Normativa serão aplicadas as 
penalidades previstas na Lei nº. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto 
nº. 3.179, de 21 de setembro de 1999. 
 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, principalmente a Instrução 
Normativa SEAP/PR nº 09, de 05 de julho de 2004. 



 
Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
ALTEMIR GREGOLIN 
 
 

 
 



 
 



 
 



 
 



 
 
 
 


